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DESPACHO

Vistos.

Trata-se de pedido da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais em que requer sua admissão no presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) como amicus curiae, conforme petição de fls. 282/283v-TJ. 

Assim, na petição protocolada sob o n. 0000431475201718, a peticionária postula sua habilitação na condição de amicus curiae, nos seguintes termos:

“[...] Trata-se de incidente de resolução de demanda repetitiva que tem como objeto a análise e definição da competência em razão da matéria, nos casos em que se discute o fornecimento de medicamentos para menores. Por se trata a demanda sobre a defesa de interesses individuais homogêneos e coletivos de menores, que em sua maioria são assistidos pela instituição nas ações de saúde (fato público e notório), a Defensoria Pública pugna desde já por sua participação no presente. Atenta ao seu papel constitucionalmente estabelecido e fiel à sua vocação de defesa da parcela mais vulnerável da população, a Defensoria Pública tem assistido juridicamente um número gigantesco de menores que constantemente ajuízam ações pleiteando o fornecimento de medicamentos em face do Estado de Minas Gerais e dos diversos municípios mineiros, dentre os quais os de Juiz de Fora e Muriaé são os recordistas [...] O mencionado IRDR certamente afetará todos os menores que atualmente são assistidos e os que futuramente serão assistidos pela Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais nas ações de saúde, fato este que justifica a habilitação da instituição na condição de amicus curiae. [...]” (fls. 282/283v-TJ).

É o relatório. DECIDO:
Defiro o ingresso da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, na qualidade de amicus curiae, observados os seguintes fundamentos.

O pedido de ingresso na condição de amici curiae, pela peticionária, está em conformidade com a nova disciplina do instituto, presente no Código de Processo Civil de 2015, em especial, art. 138:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

§ 1º. A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do § 3º.

§ 2º. Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae.

§ 3º. O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas.

Antes do CPC de 2015, a matéria era exclusivamente regulada no § 2º do art. 7º da Lei n. 9.868/1999, ao dispor que “o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades”.

Inobstante a relevância do instituto amicus curiae, a possibilidade de se admitir a colaboração processual há de ser aferida, pelo Desembargador Relator, à luz de um caso concreto, em consonância com os fatos e argumentos apresentados pelo órgão ou entidade, a partir de 2 (duas) pré-condições cumulativas, a saber: (I) a relevância da matéria e (II) a representatividade do postulante.

Na petição sob análise, a Defensoria Pública discorre sobre sua representatividade e sobre a relevância da matéria, demonstrando haver pertinência temática entre suas finalidades institucionais e a controvérsia posta nos autos, ao tempo em que esclarece a maneira pela qual pode contribuir, de forma complementar, para o enriquecimento do debate sub judice, sem atuar como assistente de parte e sem interesse jurídico direto no julgamento da causa.

Por fim, uma vez admitida a presença da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, mediante a figura do amicus curiae, nos termos do art. 138, parágrafo 2º do CPC/15, atribuo à instituição os seguintes poderes: (I) apresentar Memoriais prévios ao julgamento; (II) fazer sustentação oral; (III) sem prejuízo de outras medidas, sob exame, previamente requeridas a este relator.

Ante o exposto, defiro o ingresso da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, na qualidade de amicus curiae, observados os poderes estabelecidos, pelo que deve a Secretaria proceder às anotações pertinentes.

Prosseguir como já determinado, com a inclusão do processo em pauta de julgamento. 

Publique-se. Intimem-se.

Belo Horizonte, 02 de fevereiro de 2018.

Des. Luís Carlos Gambogi

Relator
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